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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

- GABINETE DO PREFEITO – 

 OFÍCIO/SJC Nº 00222/2018                                                              Em 12 de julho de 2018
Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 – Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que altera a Lei nº 5.614, de 11 de maio de 2001, acrescendo às hipóteses de necessidade temporária de excepcional interesse público a contratação de psicólogos e psiquiatras para a área da assistência social. 

Isto porque a Secretaria Municipal de Assistência Social enfrenta um esvaziamento em seu quadro de servidores. Com relação ao último concurso para o provimento de psiquiatras, tem-se que, dos 11 (onze) profissionais aprovados no certame, 6 (seis) apresentaram desistência e, dos 5 (cinco) contratados, 2 (dois) pediram demissão, e outro profissional informou verbalmente que procederá da mesma forma. 
Paralelamente, as equipes responsáveis pelo acompanhamento das medidas socioeducativas e de prestação de serviço à comunidade (CRAS e CREAS) estão defasadas no que tange ao seu contingente de servidores, haja vista os 2 (dois) recentes pedidos de demissão e 1 (uma) promoção para outro município. 
Ao Ministério Público do Trabalho (MPT) foi requerida, desse modo, autorização para contratação emergencial de 4 (quatro) psiquiatras e de 3 (três) psicólogos para atuação junto ao CREAS e ao CRAS, até que novo concurso público preencha as vagas. O MPT, ao ponderar sobre as cláusulas do Termo de Ajuste de Conduta nº 000240.2012.15.003/7-52, permitiu a realização de processo simplificado de contratação, por intermédio de análise curricular, somente pelo período indispensável à contratação dos profissionais em questão via concurso público. 
Desta forma, disciplina o presente Projeto de Lei que a contratação de psicólogos e psiquiatras unicamente será feita se idoneamente motivada e para assegurar a normalidade dos respectivos serviços diante de situações que ensejem a reposição urgente e transitória de servidores públicos.

Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.
Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.
Por fim, valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI Nº

Altera a Lei nº 5.614, de 11 de maio de 2001 e dá outras providências.
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 5.614, de 11 de maio de 2001, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:
“VIII – contratação de psicólogos e psiquiatras para a área da assistência social.”

Art. 2º O parágrafo único do art. 2º da Lei nº 5.614, de 11 de maio de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Parágrafo único. Nos casos dos incisos IV, V e VIII deste artigo, a contratação somente será feita se idoneamente motivada e para assegurar a normalidade dos respectivos serviços diante de situações que ensejem a reposição urgente e transitória de servidores públicos.” 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 12 (doze) dias do mês de julho do ano de 2018 (dois mil e dezoito).
EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal-
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